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"A deficiência nunca deveria ser uma categoria 
de invisibilidade ou ser considerada indigna de 
cidadania. Afinal, o problema nunca esteve no 
corpo deficiente. O problema sempre esteve e 
estará no entorno: em um ambiente com 
barreiras e em uma sociedade despreparada 
para garantir a plena liberdade de ir, vir e agir 
das pessoas com deficiência”. (Janaína 
Policarpo)



 

 

RESUMO 

 

Esta pesquisa investigará a relação entre o princípio da dignidade da pessoa humana 

e os critérios de concessão dos benefícios assistenciais, com foco no benefício de 

prestação continuada. Iniciar-se-á com uma análise histórica dos direitos 

fundamentais, destacando a importância destes para o Estado Democrático de Direito 

e a influência na assistência social. O princípio da dignidade é apresentado como 

essencial para garantir condições mínimas de subsistência, especialmente, através 

do benefício de prestação continuada, que busca assegurar a dignidade aos 

assistidos. Além disso, serão discutidos outros princípios constitucionais, como 

igualdade, liberdade e cidadania, relevantes para a concessão dos benefícios 

assistenciais. A análise dos critérios de deficiência considerará a flexibilidade 

necessária para adaptar às diferentes situações individuais, com embasamento legal 

na Lei Orgânica da Assistência Social e diretrizes internacionais da Organização 

Mundial da Saúde. Destacar-se-á a importância do benefício de prestação continuada 

como garantia do sustento das pessoas em situação de vulnerabilidade, alinhado aos 

princípios constitucionais. Por fim, serão exploradas as possibilidades de concessão 

do benefício assistencial, levando em conta o princípio da dignidade da pessoa 

humana e os fundamentos do Estado Democrático de Direito. Esta pesquisa contribui 

para a compreensão da importância da flexibilização dos critérios de concessão dos 

benefícios assistenciais, visando garantir a dignidade e a cidadania das pessoas em 

situação de vulnerabilidade. Utilizar-se-á a metodologia dedutiva e dialética ao longo 

da pesquisa, além do científico hipotético-dedutivo. 

PALAVRAS-CHAVE: Assistência. Benefício de Prestação Continuada. Dignidade 

humana. Pessoa com deficiência.



 

 

RESUMEN 

 

Esta investigación investigará la relación entre el principio de la dignidad de la persona 

humana y los criterios de concesión de los beneficios asistenciales, con un enfoque 

en el beneficio de prestación continuada. Se iniciará con un análisis histórico de los 

derechos fundamentales, destacando la importancia de estos para el Estado 

Democrático de Derecho y la influencia en la asistencia social. El principio de dignidad 

se presenta como esencial para garantizar condiciones mínimas de subsistencia, 

especialmente a través del beneficio de prestación continuada, que busca asegurar la 

dignidad de los asistidos. Además, se discutirán otros principios constitucionales, 

como igualdad, libertad y ciudadanía, relevantes para la concesión de los beneficios 

asistenciales. El análisis de los criterios de discapacidad considerará la flexibilidad 

necesaria para adaptarse a las diferentes situaciones individuales, con base legal en 

la Ley Orgánica de la Asistencia Social y las directrices internacionales de la 

Organización Mundial de la Salud. Se destacará la importancia del beneficio de 

prestación continuada como garantía de sustento para las personas en situación de 

vulnerabilidad, alineado con los principios constitucionales. Por último, se explorarán 

las posibilidades de concesión del beneficio asistencial, teniendo en cuenta el principio 

de la dignidad de la persona humana y los fundamentos del Estado Democrático de 

Derecho. Esta investigación contribuye a la comprensión de la importancia de la 

flexibilización de los criterios de concesión de los beneficios asistenciales, con el 

objetivo de garantizar la dignidad y la ciudadanía de las personas en situación de 

vulnerabilidad. A lo largo de la investigación se utilizará la metodologia deductiva y 

dialéctica, además de la metodologia científica hipotético-deductiva. 

PALABRAS CLAVE: Asistencia. Beneficio. Beneficio continuo. Dignidad humana. 

Persona com discapacidad. 
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INTRODUÇÃO 

 

A presente pesquisa objetiva, numa análise detalhada, analisar os avanços dos 

critérios de concessão dos benefícios assistenciais para indivíduos com algum tipo de 

deficiência, dentro da perspectiva dos novos paradigmas de flexibilidade, com amparo 

no princípio constitucional da Dignidade da Pessoa Humana, necessário para que se 

dê a efetivação dos direitos fundamentais.  

Neste sentido, o primeiro capítulo versará sobre a Democracia como berço dos 

direitos fundamentais, uma vez que, o princípio da dignidade da pessoa humana é um 

dos pilares da Democracia e garantia do Estado Democrático de Direito. Ainda, 

importa trazer à baila que a garantia dos direitos fundamentais serve como lastro para 

que, ao longo dos capítulos, ocorra um aprofundamento sobre os critérios da 

deficiência e a possibilidade de flexibilização dos requisitos da concessão dos 

benefícios assistenciais, possibilitando aos cidadãos a garantia das prerrogativas 

constitucionais. 

Os argumentos relativos à efetivação dos direitos fundamentais serão 

analisados nesta pesquisa, de forma diferente, não mais sob o aspecto do livre 

entendimento do magistrado e nas condições possíveis de aplicação. Os direitos 

fundamentais são amplamente examinados sob a perspectiva da valorização humana, 

essencial a cada pessoa para que ela possa exercer seus direitos e valores. Isto 

porque, a interpretação dos direitos fundamentais estará sendo analisada sob a ótica 

de novos paradigmas constitucionais que visam a promoção e o respeito aos direitos 

humanos, o respeito à dignidade humana e as liberdades fundamentais da pessoa 

com deficiência, bem como a evolução das garantias constitucionais será aprofundada 

com o desenrolar do primeiro capítulo. 

Os direitos da pessoa com deficiência, à luz dos novos paradigmas da 

Constituição Federal de 1988, sob a ótica da efetividade dos direitos fundamentais, 

com enfoque principal nos benefícios assistenciais, será o objeto de análise desta 

pesquisa. 

A Constituição Federal desde a sua promulgação, em 05 de outubro de 1988, 

primou pelos os direitos fundamentais e sociais, que vêm se transformando junto com 

o comportamento e as necessidades humanas; entretanto, foi somente 20 anos após 

a promulgação da Constituição Federal, com a recepção da convenção Internacional 
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de Proteção aos Direitos da Pessoa com Deficiência, em 2008, que, de fato, houve 

um comprometimento em proteger e efetivar os direitos nela estabelecidos. 

Partindo-se desse pressuposto, traz-se à baila uma reflexão sobre os 

impasses, barreiras, limitações e violência estrutural que as pessoas com deficiência 

enfrentam ao acionar o órgão público (INSS) e o Poder Judiciário na busca pelo 

acesso ao programa de transferência de renda, Benefício da Prestação Continuada 

(BPC), principalmente, quando se tratam de doenças que em um primeiro momento 

não são deficiências, mas, que, diante das circunstâncias e vulnerabilidades, podem 

vir a ocasionar uma deficiência, baseado na flexibilidade dos critérios de análise do 

BPC.  

Para tanto, o segundo capítulo basear-se-á nos direitos sociais, principalmente 

a Assistência Social e sua ligação com os benefícios assistenciais; além disso, busca-

se uma compreensão do Princípio Fundamental da Dignidade da Pessoa Humana, 

diante da Constituição Federal de 1988, para que se dê a efetividade do Estado 

Democrático de Direito. 

Outra razão para a produção desta pesquisa deu-se pelo crescimento 

exponencial da Assistência Social, que é um dos tripés da Seguridade Social, e que 

passa, a partir da Constituição Federal de 1988, a ganhar espaço e ser considerada 

como um direito humano, uma vez que era necessário dar continuidade aos avanços 

legais inicialmente alcançados por meio da nova Carta Magna. Nesse sentido, o Brasil 

continuou a impulsionar a nova era dos direitos sociais, conseguindo aprovar diversas 

leis que regulamentavam os direitos afirmados em 1988, dentre elas a Lei Orgânica 

da Saúde (LOS) de 1990, a Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) de 1993 e a 

Lei de Diretrizes e Base da Educação (LDB) de 1996. 

Com o passar da pesquisa, a análise do Benefício de Prestação Continuada 

(BPC), previsto na Lei n. 8.742/93, passará a questionar se há uma crise de 

legitimidade do benefício, pelas controvérsias em relação as condicionantes de 

concessão e ao acesso ao direito à Assistência Social, sendo interpretados como 

limitação ao direito dos que necessitam, ferindo os princípios da cidadania e da 

dignidade da pessoa humana, principalmente, aqueles mais vulneráveis, que são os 

deficientes. 

Ademais, assentar-se-á uma conexão direta entre a Assistência Social e a 

abertura de um leque social, com o intuito único de mostrar que é possível o Estado 

contribuir para a diminuição da pobreza, erradicação da miséria, minimizando as 
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desigualdades sociais, através da implantação de diversos programas de benefícios 

assistenciais, dentre eles, o Benefício de Prestação Continuada, que foi 

regulamentado através de leis e amparado pelo Princípio da Dignidade da Pessoa 

Humana. 

Por último, quando se dá o último capítulo, ocorrerá um aprofundamento, 

também, na questão da prestação jurisdicional do Estado frente ao Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana e o benefício da prestação continuada, e ainda, 

verificar-se-á se o mesmo é suficiente para atender os milhares de deficientes que 

necessitam do Benefício Assistencial (BPC-LOAS). 

Um dos pontos principais desta pesquisa tratará sobre o Estatuto da Pessoa 

com Deficiência, que instituiu e assegurou, além de promover as condições de 

igualdade, exercício dos direitos e das liberdades fundamentais e, que desde a criação 

da sua lei própria, com amparo Constitucional, meados de 2015, passou a exercer um 

papel de suma relevância com todos os brasileiros que possuem quaisquer dos tipos 

de deficiências. Ademais, ressaltar-se-á que em termos de proteção social e da 

seguridade social, os direitos dos deficientes se mantiveram hígidos, após a reforma 

da Previdência, através da EC 103/19. 

Além disso, realiza-se o enquadramento da pessoa com deficiência, bem como 

qual o tempo (prazo legal) estimado que o indivíduo deveria ter a deficiência, para fins 

de requerimento e amparo do benefício assistencial ao deficiente. Ademais, salientará 

quais doenças são arroladas como deficiência, e quais não são; entretanto, poderão 

ser atribuídas como agravantes e ou geradoras de novas ou múltiplas deficiências.  

Quando a doença pode ser considerada uma deficiência? Qual é a diferença 

entre deficiência e incapacidade? Como o princípio da dignidade da pessoa humana 

deve ser aplicado aos benefícios assistenciais? Todas essas questões serão 

abordadas com o objetivo de orientar a pesquisa aqui apresentada. 

Em resumo, será analisada se a enfermidade, o lapso temporal da deficiência 

que acomete o indivíduo, se a doença poderá gerar uma deficiência a longo prazo, 

com enfoque principal na pessoa que busca enquadramento no benefício assistencial 

ao deficiente – BPC-LOAS, em conjunto com outros fatores sociais que levem a 

concessão do benefício assistencial. 

Enfim, há inúmeras indagações sobre o benefício assistencial ao deficiente e, 

diante da pesquisa proposta, pensasse nas medidas e recomendações que deveriam 

se tomadas para aprimorar as políticas públicas e a legislação relacionadas a 
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flexibilidade do critério de deficiência, a partir da caracterização da doença, visando a 

ampliação da concessão do benefício de prestação continuada para população 

vulnerável, garantindo uma maior igualdade de direitos e uma inclusão mais efetiva 

desses indivíduos na sociedade. 

Por fim, será analisado um emaranhado de decisões jurisprudenciais, de 

julgados recentes, as quais contribuem para o enfrentamento da matéria, visto que 

são de suma relevância para que o princípio da Dignidade da Pessoa Humana tenha 

aplicabilidade aos casos concretos, já que os princípios constitucionais devem ser 

mais do que norteadores do direito, precisam, de fato, serem efetivos na sua essência, 

unicamente assim, com esta maximização constitucional a cobertura se amplia sob o 

maior número de deficientes que carecem do benefício assistencial. 
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1 A DEMOCRACIA COMO GARANTIA DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 

 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. 
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2 PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA FRENTE A ASSISTÊNCIA 

SOCIAL NO BRASIL E O BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA 

 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. 
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3 BENEFÍCIO ASSISTENCIAL E SUAS CONTROVÉRSIAS: A POSSIBILIDADE DE 

FLEXIBILIZAÇÃO DOS CRITÉRIOS DE ANÁLISE DA DEFICIÊNCIA DOS 

BENEFICIÁRIOS 

 

Capítulo omitido por questões de originalidade de produção científica. 
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CONCLUSÃO 

 

Em face da relevante matéria pesquisada e ao mesmo tempo inquietante, 

observou-se a necessidade de refletir sobre o princípio da dignidade da pessoa 

humana, contido no art. 1, III, da Carta Magna, bem como, de pontuar sobre os 

critérios de deficiência iniciando pelo conceito, que ao longo da história sofreu diversas 

evoluções significativas.  

Contudo, sabe-se que o desafio na busca da efetivação dos direitos inerentes 

às pessoas deficientes, sejam elas com alguma limitação física ou mental, eram 

grandes. Nesse prisma, é importante destacar que com o passar do tempo, com muita 

dificuldade e de maneira paulatina, as pessoas com deficiência conquistaram uma 

gama relevante de direitos, sobretudo após a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos (DUDH).  

Após a DUDH, vários programas, entidades, movimentos e organizações 

começaram a produzir documentos em prol da defesa das pessoas com deficiência e 

reivindicar igualdade de direitos. Vale enfatizar, no entanto, que diante da evolução 

dos estudos para a compreensão da deficiência, existia um retrocesso no tocante à 

ausência de uma categoria analítica para determinar uma descriminação pelo corpo. 

Ausência essa que foi superada com o recente surgimento do conceito de 

capacitismo.  

Durante muito tempo, o tema da deficiência no Brasil permaneceu sob silêncio 

político e jurídico, resultando na proteção dos direitos de cidadania das pessoas com 

deficiência sendo relegada apenas ao campo da caridade, do assistencialismo e dos 

cuidados familiares. Contudo, na década de 80, movimentos de caráter aglutinador e 

político começam a observar que o problema não está no corpo deficiente e, mas, na 

sociedade; a partir de então, iniciaram a busca por proteção social e promoção da 

cidadania para as pessoas com deficiência.  

No entanto, foi somente com a promulgação da Carta Magna de 1988 que o 

tema ganhou maior visibilidade no ordenamento jurídico brasileiro, e temas como 

acessibilidade e assistência social passaram a contar com diretrizes constitucionais, 

que favoreceram o surgimento de diversas políticas públicas para atender as 

reivindicações por inclusão e cidadania das pessoas com deficiência. Ainda, no que 

tange ao aparato legal cujo objetivo é a garantia de direitos tem-se o decreto n. 

6.214/2007, que regulamentou o BPC, da assistência social devido à pessoa com 
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deficiência. Nesse contexto, a mencionada política pública afirmativa, por si só, não 

alcançou plena eficácia. Contudo, com a judicialização para a efetivação do BPC, a 

classe beneficiada pôde ter seu direito tutelado. 

O Benefício de Prestação Continuada é um mínimo social e a forma seletiva de 

acessá-lo não corresponde ao conteúdo do artigo 203, Inciso V, da Constituição; que 

se tornou um mínimo operacionalmente tutelado, um quase direito, na medida em que 

seu acesso é submetido à forte seletividade de meios comprobatórios que vão além 

da manifesta necessidade do cidadão. Isto é, restringe o direito individual do cidadão. 
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